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Resumo  Este estudo de caso buscou analisar arranjos e estratégias da rede de atores no território do Distrito Sani-
tário Especial Indígena (DSEI) Pernambuco para a garantia do direito à saúde dos indígenas na pandemia da CO-
VID-19. A pesquisa foi realizada através de análise documental, oficina de trabalho e pesquisa de campo. O Plano de 
Contingência para COVID-19 em Povos Indígenas do DSEI Pernambuco contemplou ações de vigilância, assistência 
laboratorial e farmacêutica, comunicação e gestão. Com a modelização deste documento, percebeu-se que não foram 
integradas ações voltadas para as especificidades locais: em seu desenho inicial, desde o nível nacional, lideranças 
indígenas não foram ouvidas para a adequação deste plano. Por outro lado, destaca-se a ação destas lideranças e sua 
mobilização para mitigar os efeitos da pandemia na população. Fatores contextuais foram citados como facilitadores 
e dificultadores da implementação do plano; e o mapeamento da rede sociotécnica local permitiu identificar atores 
e actantes estratégicos no enfrentamento da pandemia da COVID-19 e verificar a sua atuação ou inoperância. Os 
achados deste estudo refletem problemas recorrentes da organização do sistema de saúde indígena.
Palavras-chave  Povos Indígenas, COVID-19, Gestão em Saúde, Avaliação em Saúde, Vigilância em Saúde Pública

Abstract  This case study analyzed arrangements and strategies of the network actors in the Special Indigenous Sa-
nitary District (DSEI) Pernambuco’s territory to guarantee the right to health of Indigenous populations during the 
COVID-19 pandemic. This work was carried out through document analysis, workshops, and field research. The Con-
tingency Plan for COVID-19 in Indigenous Peoples of DSEI Pernambuco included surveillance actions, laboratory and 
pharmaceutical assistance, communication, and management. With the modeling of this document, it was noticed that 
actions aimed at local specificities were not integrated: in its initial design, at the national level, the voice of Indigenous 
leaders was not heard when formulating this plan. By contrast, the actions of these leaders and their mobilization to 
mitigate the effects of the pandemic on the Indigenous population stands out. Contextual factors were cited as facilita-
tors and obstacles to the plan’s implementation; the local sociotechnical network mapping also made it possible to iden-
tify strategic actors and actants in the face of the COVID-19 pandemic and verify their performance or ineffectiveness. 
The findings of this study reflect recurrent problems in the organization of the Indigenous health system.
Key words  Indigenous Peoples, COVID-19, Health Management, Health Evaluation, Public Health Surveillance

Resumen  Este estudio de caso buscó analizar los dispositivos y estrategias de la red de actores en el territorio del Dis-
trito Sanitario Especial Indígena (DSEI) de Pernambuco para garantizar el derecho a la salud de los indígenas durante 
la pandemia de la COVID-19. La investigación se llevó a cabo mediante análisis documental, un taller e investigación 
de campo. El Plan de Contingencia para COVID-19 en Pueblos Indígenas del DSEI Pernambuco incluía acciones de 
vigilancia, asistencia laboratorial y farmacéutica, comunicación y gestión. Con la modelización de este documento, se 
observó que no se integraron acciones dirigidas a las especificidades locales: en su diseño inicial, desde el nivel nacional, 
no se escuchó a los líderes indígenas para la adecuación de este plan. Por otro lado, se destacan las acciones de estos lí-
deres y su movilización para mitigar los efectos de la pandemia en la población. Los factores contextuales fueron citados 
como facilitadores y obstaculizadores de la implementación del plan; y el mapeo de la red sociotécnica local permitió 
identificar actores y actantes estratégicos en el enfrentamiento a la pandemia de la COVID-19 y verificar su acción o 
inacción. Los hallazgos de este estudio reflejan problemas recurrentes en la organización del sistema de salud indígena.
Palabras clave  Pueblos Indígenas, COVID-19, Gestión en Salud, Evaluación en Salud; Vigilancia en la Salud Pública
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Introdução 

Os povos indígenas vêm enfrentando múltiplas 
violações de direitos, fruto do retrocesso e des-
monte da política indigenista nacional, em es-
pecial entre 2018-20221. Uma delas se refere ao 
direito à saúde, visto que este grupo populacional 
tem acesso inadequado aos serviços de saúde, ao 
saneamento básico e à água tratada2. 

O Subsistema de Atenção à Saúde Indígena do 
Sistema Único de Saúde (SasiSUS) deve garantir 
o acesso aos serviços de saúde, contemplando as 
especificidades e demandas específicas dos povos 
indígenas3. Conta, com Distritos Sanitários Espe-
ciais Indígenas (DSEI), distribuídos nas regiões 
do país, com Equipes Multidisciplinares de Saúde 
Indígena (EMSI), com médico, enfermeiro, den-
tista e agentes de saúde indígena, que atendem 
nos territórios indígenas3.

Contudo, os dispositivos de proteção à saúde 
dessa população já estavam fragilizados quando 
a pandemia da COVID-19 atingiu o Brasil, o que 
foi determinante para o agravamento da situação 
de saúde1. Fragilidades do SasiSUS como má ges-
tão financeira, monitoramento inadequado, fal-
ta de profissionais qualificados, insuficiência de 
profissionais de saúde e de insumos essenciais, 
dificuldade em manter a regularidade das ações 
de saúde nas aldeias, impossibilitando a conti-
nuidade do cuidado das populações indígenas e 
limitações no acesso e uso dos sistemas de infor-
mação já haviam sido identificadas previamente 
à pandemia4. Acrescenta-se o processo de des-
financiamento do SUS decorrente das reduções 
de recursos alocados em seu orçamento, inclu-
sive em tempos de acirramento da pandemia da 
COVID-195 e o enfraquecimento dos espaços de 
participação e democracia, num contexto de aus-
teridade fiscal e desmonte das políticas sociais do 
país6.

Diante da COVID-19, indígenas, organiza-
ções indigenistas e defensores dos direitos hu-
manos e da saúde pública reivindicaram a ur-
gência de respostas que evitassem a expansão e 
interiorização da pandemia face à morosidade e 
fragilidade institucional de atuação dos órgãos 
responsáveis. Organizações indígenas e organi-
zações não governamentais foram responsáveis 
pela criação de redes de vigilância em saúde de 
forma autônoma7. 

Nesse sentido, este estudo buscou analisar 
as estratégias institucionais e comunitárias para 
o enfrentamento da COVID-19 no território de 
abrangência do DSEI Pernambuco (DSEI-PE). 

Metodologia

Pesquisa qualitativa, constituindo um estudo de 
caso no DSEI-PE, buscando compreender a CO-
VID-19 como fenômeno social complexo e iden-
tificar as relações entre o contexto e as práticas 
concretas8.

Foi realizada análise documental de norma-
tivas para o enfrentamento da COVID-19 e dos 
planos de contingência da Secretaria de Saúde 
Indígena (SESAI) e do DSEI, no período da pan-
demia (2019-2020). A intervenção considerada 
neste estudo foi o plano de contingência para o 
enfrentamento da COVID-19 no DSEI-PE. A 
teoria de funcionamento dessa intervenção foi 
expressa por meio da construção de um modelo 
lógico, buscando descrever a racionalidade das 
ações, os insumos necessários e os efeitos alme-
jados. 

Na segunda etapa, ocorreram duas oficinas 
de trabalho on-line para validação do modelo ló-
gico com equipe técnica e coordenação do DSEI-
-PE, identificação dos fatores do contexto inter-
no e externo que influenciaram a implantação do 
plano por meio de matriz SWOT e o mapeamen-
to da rede sociotécnica da gestão do DSEI para 
o enfrentamento da pandemia em setembro de 
2021. As redes sociotécnicas se referem às cone-
xões entre pessoas e objetos, denominados actan-
tes, cujos atributos se constituem frente às rela-
ções estabelecidas diante de uma controvérsia9. 

Na terceira etapa, ocorreu pesquisa de cam-
po em março de 2022, com realização de treze 
entrevistas com atores-chave, identificados pela 
amostragem “bola de neve”, codificadas confor-
me Quadro 1.

O material foi transcrito e lido, identifican-
do as questões colocadas por cada interlocutor, 
buscando emergir o universo de significações e 
sentidos de cada sujeito10. A análise de conteúdo 
foi a que melhor se adequou para a síntese dos 
resultados e incluiu exploração do material e in-
terpretação, num processo de teorização atento 
às categorias empíricas do material, baseada na 
teoria fundamentada nos dados. Os dados pro-
duzidos foram analisados conjuntamente e orga-
nizados de acordo com os principais temas enun-
ciados pelos entrevistados. 

A pesquisa foi aprovada pela Comissão Na-
cional de Ética em Pesquisas (CONEP), de acor-
do com a Resolução CNS nº 510, de 2016, pare-
cer 4.645.163.
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O estudo de caso: DSEI Pernambuco  

O DSEI-PE está localizado na capital Recife, 
no estado de Pernambuco. Atende a uma popula-
ção de 39.500 mil indígenas, de 15 etnias, distri-
buídos em 224 aldeias e 18 municípios; possui 21 
EMSI11, organizadas em 15 polos-base de acordo 
com consulta ao cadastro nacional de estabeleci-
mentos de saúde do Ministério da Saúde (MS), 
em agosto/2023. 

Em Pernambuco, na segunda quinzena de 
abril de 2020, começaram a se multiplicar os 
casos da COVID-19 nos municípios em que as 
terras indígenas estão inseridas, tendo o primeiro 
óbito ocorrido com um indígena Fulni-ô, em 23 
de abril de 2020. De 2020 a 2022, foram confir-
mados 4.221 casos de COVID-19 na população 
indígena, que se concentraram nas etnias Xuku-
ru (1.063), Atikum (945) e Pankararu (662) e 29 
óbitos, com maior registro de mortes na etnia 
Xukuru (7), Fulni-ô (6) e Pankará (5)12.

Resultados e discussão

Planejamento das ações  

Inúmeros estudos indicaram a vulnerabilida-
de biológica, ambiental e social dos povos indí-
genas em relação à pandemia da COVID-197,13. 
Em março de 2020, o MS, por meio da SESAI, 
lançou o Plano de Contingência Nacional para 
Infecção Humana pelo novo Coronavírus em 
Povos Indígenas, servindo de base para o plane-

jamento dos DSEI, que elaboraram seus próprios 
planos14. Este plano indicava como ações estraté-
gicas; a detecção e notificação dos casos suspeitos 
e confirmados, ações de prevenção e controle da 
infecção, assistência farmacêutica, suporte la-
boratorial e garantia dos fluxos de diagnóstico, 
controle dos acessos aos territórios, divulgação 
de informações sobre a doença e a coordenação 
das ações de forma integrada, entre DSEI, muni-
cípios e estados. 

Os DSEI eram responsáveis pela identifica-
ção, notificação e manejo oportuno de casos sus-
peitos e/ou confirmados da doença baseada em 
normativas ministeriais e internacionais, e em 
ajustá-las às especificidades da população indíge-
na sob sua responsabilidade14. 

As ações de controle e prevenção foram orga-
nizadas em três níveis de respostas: Alerta, Peri-
go Iminente, Emergência em Saúde Pública. Para 
cada nível de respostas as ações foram organiza-
das em componentes de vigilância, medidas de 
controle, assistência, integração com municípios 
e estados, assistência farmacêutica, barreiras sa-
nitárias, comunicação e gestão. 

A estrutura do Plano de Contingência do 
DSEI-PE contemplou esse conjunto de ações15. A 
racionalidade lógica do plano e a teoria de fun-
cionamento dessa intervenção foram organiza-
das e descritas por meio de um modelo lógico, 
inicialmente baseado no plano e, depois, valida-
do e adaptado com a equipe técnica e coordena-
dor do DSEI (Figura 1), considerando as ações 
realizadas para o nível de resposta “Emergência 
em Saúde Pública”, uma vez que, os níveis de 

Quadro 1. Codificação das entrevistas.
Código Utilizado Especificação

Indígena 1 (I1) Liderança indígena
Indígena 2 (I2) Liderança indígena
Indígena 3 (I3) Liderança indígena
Indígena 4 (I4) Liderança indígena
Indígena 5 (I5) Liderança indígena
Profissional Saúde Gestão estadual (G1) Representante Secretaria Estadual de Saúde (SES)/PE
Profissional Saúde Gestão estadual (G2) Representante Secretaria Estadual de Saúde (SES)/PE
DSEI 1 Representante DSEI Pernambuco
DSEI 2 Representante DSEI Pernambuco
DSEI 3 Representante DSEI Pernambuco
P1 Representante organização social de saúde
R1  Representante organização indígena e/ou indigenista
R2 Representante organização indígena e/ou indigenista

Fonte: Autoras.
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respostas “Alerta” e “Perigo Iminente” foram ra-
pidamente superados com o avanço da situação 
epidemiológica nos territórios indígenas. 

A Figura 1 busca expressar as relações entre 
componentes estruturais -– insumos, atividades, 
produtos e resultados – organizados em torno 
de quatro componentes técnicos: Vigilância em 
saúde; Assistência laboratorial e farmacêutica, 
Comunicação de risco e Gestão, cujos objetivos 
estão detalhados no Quadro 2.

Para alcançar os objetivos do componente 
Vigilância em saúde, segundo a equipe do DSEI, 
destacaram-se as seguintes atividades: orientação 
dos profissionais das EMSI e Casas de Saúde In-
dígena (CASAI) quanto às medidas de prevenção 
e controle da COVID-19; investigação e rastre-
amento dos casos confirmados e dos contatos 

de casos suspeitos de COVID-19 em indígenas 
aldeados; testagem de profissionais previamente 
a sua entrada em território; distribuição de equi-
pamentos de proteção individual (EPIs) para as 
equipes, imunização; monitoramento de eventos 
e rumores na imprensa, redes sociais e nos ser-
viços de saúde em articulação com o Centro de 
Informações Estratégicas em Vigilância em Saú-
de (CIEVS). As equipes receberam treinamentos 
e cursos ofertados na modalidade a distância.

No âmbito da Assistência laboratorial e far-
macêutica, a equipe do DSEI buscou articulação 
junto à SESAI, estado e municípios para a execu-
ção dos fluxos de diagnóstico junto a rede labo-
ratorial de referência para os vírus respiratórios 
e para o abastecimento de medicamentos para 
atendimento sintomático dos casos. 

Figura 1. Modelo Lógico do Plano de Contingência da Pandemia de COVID-19 do DSEI-PE.

COMPONENTE 
TÉCNICO

MODELO LÓGICO DO PLANO DE CONTINGÊNCIA DA PANDEMIA DE COVID-19 DO DSEI PERNAMBUCO

 INSUMOS  ATIVIDADES PRODUTOS RESULTADOS IMPACTOS DO 
COMPONENTE

VI
GI

LÂ
NC

IA
 EM

 SA
ÚD

E

Normas e diretrizes sobre 
prevenção e controle da 
COVID-19 atualizadas

Material didático/Cursos 
online/Especialistas

Equipe de VE/
Formulários do e-SUS/

VE/SIASI

Dados epidemiológicos 
sobre COVID-19 do 
DSEI Pernambuco

Notícias sobre COVID-19 
veiculadas nas mídias 

sociais e de comunicação

Vacinas/Seringas/
Esquema Vacinal

EMSI/Agentes 
de segurança

Protocolos de definição 
de casos sintomáticos e 
assintomáticos da OMS

Folders e impressos sobre 
prevenção e controle da 

COVID-19

Divulgar os setores do DSEI, Polos 
Base e EMSI as normas e diretrizes 

do MS atualizadas

Orientar os profissionais das EMSI 
e CASAI quanto às medidas de 

prevenção e controle da COVID-19

Realizar investigação e rastreamento 
dos casos confirmados e dos 

contatos de casos suspeitos de 
COVID-19 em indígenas aldeados

Imunizar a população indígena de 
acordo com os protocolos do MS

Adotar medidas estabelecidas pela 
OMS para avaliação prévia de 

sintomáticos ou assintomáticos para 
entrada em terras indígenas

Reforçar junto à EMSI a vigilância 
para o COVID-19 em áreas 

fronteiriças em territórios indígenas

Orientar a FUNAI quanto 
à distribuição de material 

informativo para pesquisadores 
e outros que solicitarem ingresso 

em terras indígenas

Monitorar eventos e rumores na 
imprensa, redes sociais e junto aos 
serviços de saúde em articulação 

com o CIEVS

Articular com a SVS a inclusão no 
Boletim Epidemiológico da situação 

epidemiológica da população 
indígena do SASISUS

Normas e diretrizes 
divulgadas nos setores do 
DSEI, Polos Base e EMSI

Profissionais das EMSI e 
CASAI orientados

Investigação e rastreamento 
dos casos suspeitos, casos 

confirmados e dos contatos 
realizados

População indígena vacinada 
contra a COVID-19

Orientações adotadas em 
conformidade com as 

recomendações da OMS

Barreiras sanitárias
 instaladas

Pesquisadores e visitantes 
não moradores das TI 

informados

Notícias relacionadas à 
pandemia de COVID-19 

monitoradas

Situação epidemiológica da 
população indígena divulgada 
nos boletins epidemiológicos 

da SVS

Qualificação dos 
serviços de saúde com 

base em evidências 
técnicas e científicas

Qualificação dos serviços 
de saúde com base em 
evidências técnicas e 

científicas

Aumento da produção 
e da disseminação da 
informação sobre a 

situação epidemiológica 
do DSEI PE

Redução da taxa 
de internação por 

COVID-19 na 
população indígena 

do DSEI Pernambuco

Redução da taxa 
de mortalidade por 

COVID-19 na 
população indígena 

do DSEI Pernambuco

continua

FIGURA 1A
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Para a Comunicação de risco previu-se como 
atividade estratégica a intensificação de ativi-
dades educativas sobre a doença e medidas de 
prevenção da COVID-19. Informes técnicos fo-
ram divulgados nas aldeias, por meio do moni-
toramento da situação epidemiológica. Rodas de 
conversa ocorreram por meio do Conselho Dis-
trital de Saúde Indígena (CONDISI), materiais e 
vídeos educativos adaptados foram elaborados. 

No que se refere ao componente Gestão fo-
ram realizadas a promoção de ações integradas, 
entre municípios, estado e DSEI, de vigilância 

em saúde e assistência na prevenção e controle 
do novo coronavírus e a articulação com áreas do 
MS para garantir o desenvolvimento das ativida-
des propostas. 

A modelização do plano proposto inicial-
mente demonstrou que não foram integradas 
estratégias mais específicas e direcionadas para a 
realidade indígena. Em seu desenho inicial, desde 
o nível nacional, não se buscou “ouvir” as lideran-
ças indígenas para adequar o planejamento com 
ações coadunadas às especificidades territoriais, 
sociais e culturais. O CONDISI e lideranças in-

Monitorar eventos e rumores na 
imprensa, redes sociais e junto aos 
serviços de saúde em articulação 

com o CIEVS

Articular com a SVS a inclusão no 
Boletim Epidemiológico da situação 

epidemiológica da população 
indígena do SASISUS

Articular junto à SESAI, estado e 
municípios a execução de fluxos 

para diagnóstico laboratorial para 
detecção do novo coronavírus junto 

à rede laboratorial de referência 
para os vírus respiratórios

Monitorar os resultados de 
diagnóstico laboratorial do 

novo coronavírus e outros vírus 
respiratórios na população

indígena do DSEI PE

Articular junto à SESAI, estados 
e municípios o abastecimento 

de estoques estratégicos de 
medicamentos para atendimento 

sintomático dos pacientes

Garantir equipamento de proteção 
individual dos profissionais 

atuantes na prevenção e controle
do novo coronavírus

CO
M

UN
IC

AÇ
ÃO

 
DE

 R
IS

CO

Material educativo/ 
“intérprete” da língua

indígena

Material educativo

Promover ações integradas, 
entre municípios, estado e 

DSEI, de vigilância em saúde 
e assistência na prevenção e 

controle do novo coronavírus

Articular junto a áreas do MS 
e outros órgãos o desenvolvimento 

das ações e atividades propostas 
para esse nível de alerta

COMPONENTE 
TÉCNICO

MODELO LÓGICO DO PLANO DE CONTINGÊNCIA DA PANDEMIA DE COVID-19 DO DSEI PERNAMBUCO

 INSUMOS  ATIVIDADES PRODUTOS RESULTADOS IMPACTOS DO 
COMPONENTE

Aumento da integração 
das Vigilâncias em 

Saúde dos municípios e/
ou Estados, de forma a 
facilitar a execução das 

atividades

Aumento da cobertura 
de testagem e da 

assistência clínica na 
população indígena do 

DSEI Pernambuco

Desenvolvimento 
de um fluxo de 

comunicação de risco 
rápido e eficiente entre 
os DSEI e a população 

indígena

Redução da taxa 
de internação por 

COVID-19 na 
população indígena 

do DSEI Pernambuco

Redução da taxa 
de mortalidade por 

COVID-19 na 
população indígena 

do DSEI Pernambuco

AS
SI

SÊ
NC

IA
 

LA
BO

RA
TO

RI
AL

 
E F

AR
M

AC
ÊU

TI
CA

GE
ST

ÃO

Fluxo de referência para coleta 
de amostras para detecção 

do novo coronavírus

Logística de distribuição de 
medicamentos

Equipamento de proteção 
individual

Plano de contingência 
pactuado entre municípios, 
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FIGURA 1B

Figura 1. Modelo Lógico do Plano de Contingência da Pandemia de COVID-19 do DSEI-PE.

Fonte: Autoras.
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Quadro 2. Componentes técnicos e objetivos estratégicos do Plano de Contingência para a COVID-19 - DSEI-
PE.

Componentes técnicos Objetivo estratégico 1 Objetivo estratégico 2 Objetivo estratégico 3
Vigilância em Saúde Qualificar os serviços 

de saúde com base em 
evidências técnicas e 
científicas

Reduzir a taxa de 
transmissão do novo 
Coronavírus na população 
indígena

Produzir e disseminar 
informações sobre a 
situação epidemiológica 
do COVID-19

Assistência laboratorial e 
farmacêutica

Aumento da cobertura de 
testagem e da assistência 
clínica na população 
indígena

Nsa Nsa 

Comunicação de risco. Desenvolvimento de um 
fluxo de comunicação de 
risco rápido e eficiente entre 
os DSEI e a população

Nsa Nsa

Gestão Garantir a integração das 
Vigilâncias em Saúde dos 
municípios e/ou Estados, de 
forma a facilitar a execução 
das atividades

Nsa Nsa

Fonte: Autoras.

dígenas não foram referidos como potenciais 
articuladores para ações de vigilância e/ou de 
comunicação nos territórios indígenas, apesar 
dessa participação constituir uma diretriz funda-
mental do modelo de gestão da saúde indígena16. 
Contudo, a integração de ações com o CONDISI 
e ou lideranças foram sendo incorporadas frente 
ao avanço da pandemia e às demandas colocadas 
pelos próprios povos indígenas para sua proteção. 

A atenção à saúde indígena deve estar orien-
tada por um modelo dialógico de comunicação17. 
A comunicação unidirecional, por vezes autori-
tária, acaba sendo um processo indiferente às po-
pulações, suas histórias e estruturas sociais, uma 
vez que dissocia o processo saúde-doença dos 
contextos socioculturais, econômicos e políticos.

A falta de diálogo inicial da gestão em distin-
tos níveis de atuação, denota como o campo da 
vigilância em saúde carrega fortes traços de prá-
ticas hierárquicas e monológicas, expressando 
o silenciamento e desrespeito vivenciados pelos 
povos indígenas no Brasil durante a pandemia. 

Quanto ao papel do DSEI-PE no enfrenta-
mento da COVID-19, um entrevistado refletiu a 
importância do planejamento para gestão e orga-
nização das ações, independente do contexto da 
pandemia:

Eu acho que a pandemia revelou a necessidade 
de sistemas de gestão mais eficientes, de você ter 
sistemas de planejamento [...] tem coisas de plane-

jamento que já poderiam ser feitas até porque ur-
gências de saúde existem permanentemente. […] 
a impressão que eu tenho é que algumas coisas 
poderiam ser muito melhor executadas se fossem 
mais planejadas e organizadas com instrumentos 
de gestão que aproximasse insumos, demandas e 
ações (R1). 

Nesse sentido, buscamos identificar, na ma-
triz SWOT, como a equipe técnica e a coordena-
ção do DSEI-PE percebiam os fatores contextuais 
internos (Forças e Fraquezas) e externos (Opor-
tunidades e Ameaças) que influenciaram o de-
senvolvimento das ações planejadas, detalhado 
no Quadro 3.  

No contexto interno, como forças, destacou-
-se a experiência do coordenador, a articulação 
entre diferentes atores, a contratação de profis-
sionais de saúde indígena, num contexto prévio 
à pandemia, a participação do CONDISI no co-
mitê de crise e sua interlocução com a equipe do 
DSEI-PE. A pouca disponibilidade de médicos e 
as dificuldades de adesão desses profissionais às 
EMSI foi considerada uma fraqueza.

O confronto entre a medicina ocidental e a 
medicina tradicional indígena, foi citado na aná-
lise do contexto interno e nas entrevistas: de um 
lado, a orientação para medidas de prevenção e 
controle, pautadas no modelo biomédico e, de 
outro, práticas culturais indígenas como formas 
de proteção coletiva da saúde. Como exemplo, 
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profissionais e lideranças, mencionaram o ritual 
Ouricuri, sagrado para etnia Fulni-ô, não deixou 
de ser realizado, como relatou uma liderança: 

Nós temos um diferencial que é a nossa reli-
gião, um ritual que se chama Ouricuri. Onde nós 
deslocamos da nossa aldeia, pra uma aldeia ritu-
alística. E aí nós precisamos viver em aglomera-
ções, em convivência um com o outro. Nós temos 
um cachimbo, e às vezes estão dez pessoas, e aí eu 
estou fumando e passo pra um e pra outro. Tem 
momentos de confraternização, de alimentação, 
que come no prato, três, quatro. E aí o MP, DSEI, 
recomendaram que nós parássemos. Só que pajé e 
cacique, com o sistema religioso, não pararam nos-
so ritual. Porque nós estamos pela fé [...], porque a 
população que nós temos, o índice de mortalidade 
foi muito baixo (I5). 

Para mitigar os riscos devido a estas práticas/
rituais, a EMSI adotou como estratégia a testa-

gem prévia ao ritual e orientações para isolamen-
to voluntário dos casos positivos. 

Como ameaças, foram mencionadas dificul-
dades logísticas na aquisição de insumos; licita-
ções não executadas pelos contratados e o au-
mento de preços de insumos, entre outros. 

Entre as oportunidades, destacou-se a impor-
tância da articulação interfederativa, principal-
mente com municípios e parcerias com entidades 
governamentais e não-governamentais, consti-
tuindo uma rede intersetorial para a aquisição de 
diversos recursos, como testes, máscaras, alimen-
tos e outros.

O mapeamento da rede do DSEI-PE contou 
com a participação do coordenador e equipe 
técnica do DSEI-PE, a partir da identificação da 
interação entre pessoas, instituições e estruturas 
organizacionais e ainda dos objetos/coisas, ou 
seja, elementos não humanos. A estruturação da 

Quadro 3. Fatores do contexto interno e externo relacionados à implementação do Plano de Contingência do 
DSEI-PE.
Contexto 
Interno

Forças Fraquezas
1. Longa trajetória do coordenador do DSEI na 
área de Saúde Indígena, desde a implantação do 
SASISUS
2. Adoção pela coordenação do DSEI do Plano 
distrital de saúde indígena (PDSI) e da Política 
nacional de atenção à saúde dos povos indígenas 
(PNASP) como norteadora das ações
3. Participação do Controle Social (CONDISI) 
na gestão
4. Gestão integrada com profissionais e usuários
5. Contratação de profissionais de saúde 
indígena aumento da estabilidade da força de 
trabalho e redução da rotatividade
6. A remuneração dos profissionais das equipes 
é considerada atraente

7. Predomínio do entendimento do processo 
saúde doença com base na medicina ocidental 
com pouco diálogo com a medicina tradicional.
8. Ingerência da política local
9. Força de trabalho deficitária face às demandas 
e necessidades do DSEI
10. Pouca disponibilidade do profissional 
médico para atender as especificidades do 
trabalho na saúde indígena

Contexto 
Externo

Oportunidades Ameaças
11. Articulação interfederativa
12. Estreitamento das relações com os 
municípios
13. Diversas parcerias foram estabelecidas 
(academia, ONG, Rede de Monitoramento de 
Direitos Indígenas em Pernambuco-REMDIPE)

14. Aumento no preço dos insumos 
15. Dificuldades de logística na compra e 
recebimento de EPIs
16. Licitações aprovadas, mas que não são 
entregues
17. Notas técnicas numerosas exigindo 
atualização, entendimento e disseminação para 
as equipes do que vai mudando
18. Ampliação das áreas indígenas a serem 
atendidas pelo DSEI, com exigência de maior 
aporte financeiro e de profissionais da saúde 
indígena, com vistas ao acesso dos indígenas 
não aldeados.
19. Problemas na execução de obras físicas
20. Falta de maior apoio técnico da FUNAI,

Fonte: Autoras.
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rede foi desenhada a partir do nível de proximi-
dade das relações estabelecidas com o DSEI-PE 
no que se refere ao enfrentamento à COVID-19, 
conforme Figura 2.

O nível mais próximo ao DSEI-PE referiu-se 
ao Comitê de Monitoramento e enfrentamento 
da COVID-19, criado a partir de portaria minis-
terial. Dele participaram o CONDISI, lideranças 
indígenas, a Divisão de Atenção à Saúde Indígena 
(DIASI), o IMIP, a FUNAI, as Secretarias Muni-
cipal e Estadual de Saúde (SMS e SES) e as demais 
estruturas do DSEI. Como actantes não humanos 
foram relacionados o volume de documentos ofi-
ciais e técnicos, identificados também na matriz 
SWOT como um dificultador que exigiram esfor-
ço adicional para atualização, dificultando a dis-
seminação de informações em tempo oportuno. 
Conforme Latour9, os actantes não humanos são 
dotados de agência e modificam a ação humana, 
o que possibilita a compreensão dos fenômenos 
sociais a partir da interação de actantes em redes. 

No terceiro nível, de maior distanciamen-
to, foram mencionadas associações indígenas 
(APOINME e AMUPE), o que parece contradi-

tório considerando-se a perspectiva participativa 
e de escuta, práticas auto identificadas pela equi-
pe e coordenação do DSEI. Neste nível, também 
foram citados a Fundação Oswaldo Cruz com 
fornecimento de insumos e, no nível mais distan-
te, organizações como Organização Pan-Ame-
ricana da Saúde (OPAS)/Organização Mundial 
de Saúde (OMS) que, no contexto de incertezas 
e baixa coordenação governamental, cumpriram 
um importante papel para orientação das ações. 

Alguns actantes não humanos foram mencio-
nados como transversais a todos os níveis da rede, 
como a cultura indígena. Ainda que as práticas 
religiosas e de sociabilidade dos povos indígenas 
tenham sido reconhecidas em sua importância, 
quando confrontados com as orientações oficiais 
para práticas de vigilância e prevenção, suscita-
ram a atuação de instituições como as realizadas 
pelo MP, com proibição de alguns eventos/rituais 
e exigiram dos profissionais capacidade de diá-
logo. Outros actantes citados foram os meios di-
gitais de comunicação – teleconferências, e-mail 
e redes sociais, utilizados para divulgação de ví-
deos, de materiais educativos, campanhas, e para 

Figura 2. Rede sociotécnica do DSEI-PE para enfrentamento da COVID-19.

Fonte: Autoras.
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demandas e ou denúncias dos próprios povos in-
dígenas.

No próximo tópico, buscamos apresentar a 
perspectiva de outros atores entrevistados, quanto 
as medidas de vigilância nos territórios indígenas 
abrangidos pelo DSEI-PE. Trata-se, portanto, de 
um contraponto ao que foi enunciado pela equipe 
técnica e coordenação do distrito. 

Vigilância em saúde  

A atuação da vigilância em saúde se tornou 
fundamental para detectar e prevenir novos casos, 
além de estabelecer medidas que reduzissem a in-
teriorização da doença para as aldeias18. Dado a 
vulnerabilidade geográfica de acesso às aldeias, os 
diferentes modos de vida das diversas etnias e a 
dispersão territorial deste grupo populacional, em 
Pernambuco, a vigilância em saúde precisava ser 
eficaz e rápida em sua capacidade de resposta. 

Em diversas partes do mundo, povos indí-
genas criaram estratégias próprias para controle 
e enfrentamento da COVID-19 em suas comu-
nidades19-22. Lideranças indígenas de diversos 
países como Peru, Colômbia e Austrália tiveram 
um grande protagonismo no fechamento de suas 
fronteiras, a fim de limitar o acesso aos seus ter-
ritórios23. 

Em Pernambuco, a capacidade de auto-orga-
nização indígena se destacou em ações de vigilân-
cia popular para a proteção e contenção do avanço 
da pandemia nas aldeias, sem esperar pela atua-
ção dos órgãos responsáveis. A criação de barrei-
ras sanitárias e controle ao acesso às aldeias pelos 
próprios indígenas, foram identificadas como as 
primeiras ações para evitar a contaminação e dis-
seminação da COVID-19: 

As lideranças indígenas criaram barreiras. Na 
área indígena é um negócio assim que é muito do 
espírito do movimento indígena de Pernambuco. 
[...] é garra, é determinação, é militância. É com-
promisso com a comunidade, entendeu? [...] a de-
terminação das lideranças de estabelecerem barrei-
ras, do nada, sem nenhuma orientação do Estado, 
salvou vidas (R1).

Nós chegamos ao ponto até de ter que fechar 
a aldeia, colocar portões nas entradas do territó-
rio para ninguém entrar. E nem os indígenas sair 
e nem de fora entrar porque se você fosse na cida-
de fazer alguma coisa, comprar alguma coisa você 
tava correndo risco de trazer doença para dentro do 
território (I1). 

Obstáculos foram identificados, como o eleva-
do número de vias de acesso aos territórios, proxi-
midade dos centros urbanos, dificuldades com ali-

mentação, falta recursos como álcool em gel, sabão 
e EPIs. Estes aspectos poderiam ter sido conside-
rados pelo DSEI nas estratégias iniciais, com me-
didas protetivas para conter a circulação, viabilizar 
o fornecimento de insumos e garantir a segurança 
alimentar com distribuição de alimentos. 

A comunidade indígena articulou-se com or-
ganizações indígenas e indigenistas, e fez pressão 
para que a SESAI e o DSEI-PE cumprissem o seu 
papel: 

Inicialmente foi a comunidade que se organizou. 
No decorrer do processo, aí a gente começou a rei-
vindicar da SESAI, por exemplo, a questão de álco-
ol, máscara [...] e aí a própria APOINME terminou 
conseguindo algumas máscaras, uma quantidade de 
álcool também para contribuir com o nosso movi-
mento. E a SESAI no sentido tanto de liberar alguns 
produtos, como também no sentido de orientar (I4).

A gestão das ações em saúde para a popula-
ção indígena necessita ser dialogada e deliberada 
em conjunto com as lideranças locais24. A vigi-
lância pode ser realizada em ações conjuntas na 
perspectiva do “pensar e fazer com”, como parte 
de um processo emancipatório, em substituição 
às ações de vigilância formuladas somente “para” 
ou atuando “sobre” as pessoas25.

Alguns entrevistados, contudo, reconhece-
ram que o trabalho de informar, comunicar e 
orientar a população foi realizado em conjunto, 
entre DSEI e povos indígenas. As ações de co-
municação em saúde possibilitaram o retardo na 
contaminação pela COVID-19, como relata uma 
liderança do povo Kambiwá:

A gente ficou sempre fazendo trabalho em par-
ceria também com a equipe de saúde, com a EMSI 
no sentido de orientar, de falar dos protocolos né, 
de pedir pra que as pessoas de fato se mantivessem 
dentro das suas casas, dentro do nosso território, 
para tentar evitar. A gente passou um período que 
acho que mais de seis meses para poder aparecer o 
primeiro caso dentro do território (I4).

Outra liderança indígena aponta a impor-
tância do trabalho da gestão municipal de saúde 
com orientações, vistoria e acompanhamento: 

O município fez o trabalho também de cons-
cientização, fazendo vistoria de ônibus que che-
gavam na cidade. [...] O município deu também 
apoio, com a grande parceira que temos no muni-
cípio. O que eu achei interessante também foi que 
isso foi entre abril, maio, junho. E nós curamos 
rápido. Mas o município ficou com a gente acom-
panhando (I5). 

Foram relatados desafios frente às notícias 
falsas, disseminadas inclusive por alguns pro-
fissionais de saúde que atuavam nos territórios 
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além de prescrição de medicamento com efeito 
protetor não comprovado (Ivermectina). Para o 
combate a essas notícias foram gravados vídeos 
explicativos, elaborados por conselheiros indí-
genas e profissionais, com vistas a desmenti-las 
e melhor orientar sobre as ações de prevenção e 
controle. 

Controvérsias e conflitos sobre a produção de 
dados e monitoramento do impacto da pandemia 
entre os povos indígenas foram identificados. 
Primeiro, a política adotada de não atendimen-
to aos indígenas em contexto urbano, colaborou 
para distorções dos dados oficiais sobre a mag-
nitude da COVID-19 entre os povos indígenas. 
O sub-registro do item raça/cor nos sistemas de 
informação do SUS, foi uma dificuldade para 
identificação desses casos, seja pelo DSEI ou SE-
SAI. A falta de integração desses sistemas foi ou-
tro fator considerado limitante. Assim, disputas 
foram travadas em torno da hegemonia do DSEI, 
em especial sobre a produção de informações e 
dados de monitoramento. Para alguns entrevista-
dos da equipe do DSEI, o registro desses “casos” 
estaria sob a responsabilidade da rede atenção 
dos municípios/estados, considerando que sua 
população de referência seriam os indígenas que 
vivem em território de abrangência do distrito. 
Frente a essa situação, a Rede de Monitoramento 
de Direitos Indígenas em Pernambuco (REM-
DIPE) elaborou boletins próprios com mapas e 
infográficos, para monitorar a situação da CO-
VID-19 entre os indígenas de Pernambuco, com 
uma edição especial para o caso de indígenas 
vivendo em áreas urbanas, a fim de enfrentar a 
situação de subnotificação por parte das entida-
des governamentais. Essa situação se repetiu em 
outras regiões do Brasil, no qual indígenas em 
contexto urbano não foram contabilizados como 
indígenas nas estatísticas de casos e morte por 
coronavírus26. Um estudo realizado na Amazônia 
legal, por exemplo, observou uma notável subno-
tificação de casos (14%) e óbitos (103%) conside-
rando-se diferentes fontes (SESAI x Organização 
indígena) “em consequência do protocolo oficial 
que exclui indígenas residentes em cidades, áreas 
de retomada ou territórios afetados por confli-
tos”27 (p.5).

Tais iniciativas de produção própria de dados 
e monitoramento dos casos passaram a pautar 
outra forma de resistência indígena face à invi-
sibilidade política do Estado28. Apesar do enten-
dimento do Supremo Tribunal Federal (STF) de 
que os indígenas residentes em zona urbana pos-
suem os mesmos direitos de qualquer outro povo 
indígena, verificou-se que tal não é consenso 

dentro do DSEI. Um dos entrevistados demons-
tra a controvérsia da questão, ao indicar que sob 
seu ponto de vista, o atendimento deveria ser rea-
lizado pelas equipes de saúde das prefeituras: 

[...] não concordo com os critérios que consi-
deraram indígenas urbanos como prioritários pois 
estes não têm a vulnerabilidade (DSEI 3).

Foi preciso instituir uma lei29, que dispôs so-
bre medidas de proteção para COVID-19, im-
pondo em sua abrangência, os indígenas isolados 
e de recente contato, aldeados e aqueles que vi-
vem fora das terras indígenas, em áreas urbanas 
ou rurais.

No país, foram as organizações indígenas que 
moveram ações judiciais contra a União a fim de 
garantir seus direitos constitucionais, conforme 
destaca Sônia Guajajara em entrevista:

[...] foi a primeira vez na história que o STF 
acatou uma representação feita pelo próprio mo-
vimento indígena [...] O segundo ganho foi o con-
junto de medidas que conseguimos articular ali 
e que foi acatado em seus principais pontos pelo 
STF [..] outro foi a vacinação para os indígenas 
em contexto urbano [...] uma recomendação clara 
para que os indígenas na cidade fossem vacinados, 
e isso ajudou bastante. Outro ponto importante 
foi a vacina para os povos que estavam fora das 
áreas demarcadas, porque inicialmente o governo 
restringiu a prioridade para quem estava em área 
demarcada30 (p.4128). 

A entrevistada aborda outro aspecto que 
também foi ponto de tensão em Pernambuco: a 
vacinação de indígenas vivendo nas cidades. 

Em março de 2020, a Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (Anvisa) autorizou o uso 
emergencial de duas vacinas no Brasil31. A popu-
lação indígena foi incluída como parte do grupo 
prioritário de vacinação. Lideranças indígenas 
comentaram a importância da vacinação nos ter-
ritórios:

A gente só sabe de uma coisa que a vacina 
foi muito eficaz, diminuiu muito as mortes né. A 
doença ainda existe, mas as mortes diminuíram 
muito. Aquele entubamento que as pessoas pega-
vam COVID-19 e tinha que ser entubado porque 
se não, morria, diminuiu muito (I1). 

Quanto à distribuição das vacinas, de acordo 
com profissional da Secretaria de Saúde de Per-
nambuco, a logística e organização ocorreu em 
todo o estado com apoio das regionais de saúde 
e participação do DSEI-PE, no planejamento e 
gestão da vacinação aos indígenas. Para definir 
o número de doses necessárias foi considerado a 
vulnerabilidade e o acesso da população indíge-
na. Porém, diversos grupos indígenas, no estado, 
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precisaram recorrer à justiça para recebê-la. Em 
maio de 2021, em decorrência de ações movidas 
pelas comunidades indígenas, o estado de Per-
nambuco foi autuado a enviar as doses da vacina 
disponibilizadas pelo MS para garantir o direito 
à imunização prioritária dos indígenas da Aldeia 
Angico Pankararu, município de Petrolândia, e 
da Comunidade Tuxá Campos, município de Ita-
curuba:

Nós começamos a ter atendimento da Saúde 
Indígena em novembro (de 2021). [...] bem recen-
te. Mas mesmo assim a gente vinha adotando (me-
didas de proteção) e após a chegada do DSEI em 
nosso território, facilitou muito né. Tanto a ace-
leração no processo da vacinação dos indígenas, 
quanto nas orientações de prevenção e em caso 
de sintomas também tem uma equipe que a gente 
pode contar rapidamente (I3). 

A vacinação prioritária aos grupos indígenas 
revelou controvérsias presentes nas políticas de 
saúde indígena vigentes, evidenciando conflitos 
preexistentes das relações interfederativas entre 
DSEI, municípios, estado e união na rede de cui-
dado à saúde indígena e disputas sobre a respon-
sabilidade em torno da garantia do direito à saú-
de de todos os indígenas, incluindo aqueles que 
vivem fora das terras indígenas, em áreas urbanas 
ou rurais. Para Nogueira et al.32 existe um limbo 
jurídico na proteção do direito à saúde dos in-
dígenas que vivem em áreas urbanas, resultando 
em insegurança jurídica e mais vulnerabilidade. 
Destacam que a União ao invés de unir-se com 
os demais entes federativos, repassa competên-
cia a eles “sem qualquer critério constitucional e 
legítimo diferenciador que possa ser adotado ou 
que se justificasse por melhoras dos serviços de 
saúde ofertadas à população indígena urbana”32 
(p.260). 

Nesse contexto de vulnerabilidade jurídica 
e social, os povos indígenas brasileiros vêm so-
frendo diversas tentativas de retrocessos no que 
se refere à garantia dos seus direitos constitucio-
nais. Persistem importantes fragilidades no que 
se refere à organização normativa da saúde indí-
gena no país, em especial, a não objetividade das 
responsabilizações institucionais33.

Considerações finais

Diante de um cenário de crise sanitária provoca-
da pela pandemia de COVID-19, muitas foram 
as estratégias e atores envolvidos no território do 
DSEI-PE, que trouxeram elementos para reflexão 
e compreensão da complexidade na organização 

da resposta de um problema que afetou severa-
mente a saúde indígena. De um lado, vemos que 
os esforços do governo federal ficaram aquém do 
esperado, com uma frágil atuação e baixa capa-
cidade de dar respostas mais integradas e coor-
denadas. 

No âmbito do DSEI-PE, o planejamento ini-
cial foi mais genérico, sem absorver as nuances 
da interculturalidade dos povos indígenas sob 
sua responsabilidade. A análise da racionalidade 
lógica do plano inicial revelou ainda a ausência 
de definição dos resultados esperados a curto e 
médio prazo, com a sua implantação. Por outro 
lado, a equipe envolvida mais diretamente com 
a coordenação, demonstrou abertura para a re-
flexão desse processo tendo feito ajustes duran-
te a pandemia, frente aos problemas que iam se 
apresentando no seu decorrer. O que se percebeu 
foi o entrecruzamento de problemas de gestão 
pré-existentes à pandemia, como os relacionados 
a recursos, logísticos e aqueles próprios da ad-
ministração pública, como processos licitatórios, 
que se sobrepuseram a outros, ressaltados pela 
pandemia, como a necessidade de se responsa-
bilizar na assistência de indígenas viventes em 
áreas urbanas, a mediação intercultural no que 
se refere às medidas de prevenção e controle e a 
própria sobrecarga sobre o sistema de saúde. Não 
obstante, há que se reconhecer avanços na cons-
trução de arranjos de governança mais integrada 
envolvendo atores do setor saúde, de outros seto-
res e lideranças indígenas.  

Assim como no restante do país, foi nítido o 
protagonismo indígena e sua capacidade de auto-
-organização para conter o avanço da pandemia, 
com todas as dificuldades enfrentadas para esta-
belecer barreiras de acesso em seus territórios, 
impedir invasões, garantir a vacinação para os 
parentes, inclusive os que vivem fora das aldeias, 
combater fake news, articulando-se internamen-
te e com outros atores para evitar maior impacto 
dos efeitos da COVID-19 em sua coletividade. 
Nessa região destacou-se a atuação da REMDIPE 
com esforços diferenciados para apoiar a disse-
minação de informações e prover outros apoios, 
de acordo com as demandas e necessidades apre-
sentadas pelos indígenas. 

Uma expressão dessa capacidade de operação 
integrada foram as ações encaminhadas para a 
justiça, na busca pelo cumprimento dos direitos 
constitucionais de indígenas frente aos proble-
mas relativos à falta de acesso a bens e recursos 
necessários para o enfrentamento da COVID-19. 
Outra, diz respeito à atuação em rede, articulan-
do diversos atores de forma solidária para dis-
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tribuição de insumos e alimentos viabilizando 
o isolamento, o que demonstrou a potência na 
construção de resposta efetiva.

Ainda que muitos tenham sido os esforços 
dos diferentes atores, o evento da vacinação prio-
ritária apontou para uma disputa que reflete a fra-
gilidade de integração entre o SUS e o SasiSUS. 
Portanto, é notório que, considerando-se a cor-
relação de forças e as controvérsias existentes, há 
que se afirmar que a melhoria da resposta à pan-
demia de COVID-19, ou a qualquer outro proble-
ma de saúde indígena, requer maior integração e 
ação coordenada, sobretudo no que tange a cha-
mada de responsabilidades dos entes federativos. 

As reflexões trazidas elucidam que as estraté-
gias governamentais organizadas e voltadas para 

atenção à saúde indígena, precisam ouvir e in-
corporar o conhecimento indígena, suas próprias 
formas de cuidado e resistência que, ao longo de 
sua história, sinalizam uma forte capacidade de 
responder às crises, sejam elas sanitárias ou não. 
A emergência da COVID-19 deflagrou a necessi-
dade de respostas institucionais, mais oportunas, 
rápidas e coordenadas do SasiSUS e do SUS, capa-
zes de integrar de fato a diversidade sociocultural 
das diferentes etnias. O desdobramento e apro-
fundamento das questões aqui tratadas apontam 
para que a resposta aos problemas de saúde in-
dígena, a gestão e organização do sistema, sejam 
feitos com envolvimento dos indígenas na pers-
pectiva de uma governança mais integrada. 
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